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APRESENTAÇÃO

Importante contar ao leitor, antes de apresentar com mais detalhe as 
características desta obra, o contexto em que ela se insere, marcando bem o lugar 
histórico que a circunscreve. 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. O 
distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço 
do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades 
presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e 
professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado por angustias e 
incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores pesquisadores e os 
demais autores reúnem os seus escritos para a organização deste volume.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
são alguns dos pontos que caracterizam essa crise. A pandemia, ainda segundo ele, 
só escancara o quanto a Educação no Brasil é uma reprodutora de desigualdades. 
Portanto, as discussões empreendidas neste volume de “Educação: Agregando, 
Incluindo e Almejando Oportunidades”, por terem a Educação como foco, como 
o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, assim como também da prática docente.

Este livro, Educação: Agregando, Incluindo e Almejando Oportunidades,  
reúne um conjunto de textos, originados de autores de diferentes estados brasileiros 
e países, e que tem na Educação sua temática central, perpassando por questões de 
gestão escolar, inclusão, gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, 
formação de professores, profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação 
para a cidadania, entre outros. Os autores que constroem essa obra são estudantes, 
professores pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, 
partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os 
mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores e discussões por eles 
empreendidas, mobilizam-se também os leitores e os incentiva a reinventarem os 
seus fazeres pedagógicos. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas 
uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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CAPÍTULO 14
doi
MERENDA ESCOLAR E A GARANTIA DO DIREITO À 

EDUCAÇÃO NUMA ESCOLA DA REGIÃO DO BICO

Rosilda Cardoso Nolêto Rocha
Universidade Federal do Tocantins (UFT)

Joedson Brito dos Santo
Universidade Federal do Tocantins (UFT)

Este texto é parte do Trabalho de Conclusão do Curso 
(TCC) de graduação em Pedagogia pela Universidade 
Federal do Tocantins (UFT)

RESUMO: O presente artigo tem como objetivo 
examinar as contribuições do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (Pnae) para assegurar 
o direito à educação pública, numa escola 
da rede estadual de ensino, no município de 
Nazaré/TO. Optamos por fazer uma pesquisa 
de natureza qualitativa tendo o Estudo de Caso 
como estratégias de pesquisa Fizemos o uso 
de formulário, de entrevista e analisamos ainda 
documentos. Compreendemos ao longo do estudo 
que a alimentação que é condição imprescindível 
para que um ser humano corra atrás de outros 
direitos e que o Pnae é um programa que sugere 
apresentar relevância social e educacional, 
uma vez que ao se propor contribuir para o 
crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial 
a aprendizagem, o rendimento escolar e a 
formação de hábitos saudáveis dos estudantes, 
ao posso que vivemos num país com grandes 
desigualdades sociais e a grande maioria das 
crianças atendidas pelo programa são de baixa 
renda. Os resultados da pesquisa mostram que a 

escola desenvolve regularmente o Pnae, recebe 
os recursos advindos do FNDE e elabora ações 
e projetos que promovem a formação de hábitos 
alimentares saudáveis, e apesar dos recursos 
não ser suficiente como observamos na pesquisa 
o programa contribui para assegurar o direito a 
educação e a permanência dos alunos na escola.
PALAVRAS-CHAVE: Educação escolar pública; 
Direito à educação; Pnae. 

SCHOOL SNACK AND THE WARRANTY 
OF THE RIGHT THE EDUCATION IN A 
SCHOOL OF THE AREA OF THE BEAK

ABSTRACT: The present article has as objective 
examines the contributions of the National 
Program of School Feeding (Pnae) to assure 
the right to the public education, in a school of 
the state net of teaching, in the municipal district 
of Nazaré/TO. we Opted to do a research of 
qualitative nature tends the Study of Case 
as research strategies Did the form use, of 
interview and we still analyzed documents. We 
understood along the study that the feeding that is 
indispensable condition for a human being to run 
behind other rights and that Pnae is a program 
that suggests to present social and education 
relevance, once when intending to contribute for 
the growth and the development biopsicossocial 
the learning, the school income and the formation 
of the students’ healthy habits, to the I can that 
we lived at a country with great social inequalities 
and the children’s great majority assisted by the 
healthy program of low income. The results of the 
research show that the school develops Pnae 
regularly, it receives the resources advindos of 
FNDE and it elaborates actions and projects that 
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promote the formation of healthy alimentary habits, and in spite of the resources not to 
be enough as we observed in the research the program contributes to assure the right 
the education and the students’ permanence in the school.  
KEYWORDS: Public school education; Right to the education; Pnae. 

O presente texto discute a relação entre programa de alimentação escolar 
e garantia do direito a educação. O estudo teve como objetivo examinar as 
contribuições do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) para assegurar 
o direito à educação pública, numa escola da rede estadual de ensino, do município 
de Nazaré-TO, região do Bico do Papagaio, no extremo norte do estado do Tocantins. 
O processo exigiu verificar se os objetivos do Programa estavam sendo efetivados 
na escola em análise. Para dar conta desses objetivos optamos por uma abordagem 
de natureza qualitativa com a utilização do Estudo de Caso como estratégia 
metodológica e da entrevista e análise documental como técnica de pesquisa.

O Pnae é um programa do governo federal, que foi implantado em 1955, 
que sofreu alterações e evolução ao longo das décadas e que vêm contribuindo 
de forma significativa para melhoria das condições mínimas de alimentação de 
diversas famílias brasileiras, particularmente, das mais necessitadas, e, sobretudo, 
para as crianças em idade escolar e que frequentam a escola básica regular pública. 
Atualmente, atende a crianças matriculadas nas escolas públicas e filantrópicas 
e em entidades comunitárias (conveniadas com o poder público) na Educação 
Infantil (creches e pré-escola), nos Anos iniciais do Ensino Fundamental, no Ensino 
Médio e na Educação de Jovens e Adultos, como também nas escolas indígenas e 
quilombolas. 

O programa é mantido por meio da transferência de recursos públicos 
financeiros aos estados, municípios e Distrito Federal, realizada pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Esses recursos devem ser aplicados 
exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios e parte desses alimentos 
devem ser adquiridos na própria região através da agricultura familiar, como 
estabelecido na Lei n° 11.947/2009, ao definir, que no mínimo 30% dos recursos 
repassados pelo FNDE devem ser aplicados na aquisição de gêneros alimentícios 
da agricultura familiar (BRASIL,2009). Esse último aspecto é muito importante, haja 
vista por meio do Pnae é possível contribuir com o desenvolvimento da economia 
local e com geração de emprego e renda. 

De acordo com a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e com a Cartilha 
Nacional da Alimentação Escolar, o Programa tem um caráter suplementar e 
educativo, contribuindo para melhoria das condições fisiológicas do aluno e com 
possíveis impactos positivos em seu desempenho educacional e na evasão escolar. 

O Pnae garante alimentação mínima para os estudantes das redes escolares 
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públicas e fornece alimentos balanceado que atendem aos critérios nutricionais 
necessário ao desenvolvimento das crianças. Nesse sentido, o Programa apresenta 
forte relevância e impacto social, uma vez que vivemos num país com grandes 
desigualdades sociais e maior parte das crianças atendidas pelo programa são 
de baixa renda e ou estão em condições de vulnerabilidade social. Além disso, os 
cardápios são definidos pela unidade concedente, através de um (a) nutricionista, 
que deve estar cadastrado no Pnae/FNDE, mas deve levar em conta as necessidades 
nutricionais de cada região

Nesse sentido o programa estará assegurando o direito á alimentação e o 
direito á educação dos escolares, ao passo que contribuindo no combate a fome e na 
redução da evasão escolar, promovendo ações higiênicas e educativas, de igualdade 
de acesso aos alimentos. Além de respeitar os hábitos alimentares de cada região, 
contribui para uma alimentação saudável. Esses aspectos são importantes, haja 
vista que a alimentação é um direito humano que está assegurado pela legislação 
do Brasil, beneficiando grande parte da população, os nossos estudantes, pois eles 
têm o direito de aprender, de permanecer e se desenvolver no ambiente escolar. 

O Pnae tem caráter suplementar, ou seja, ele vem para complementar à 
alimentação dos estudantes, daí a importância de um cardápio diferenciado, como 
também de merendeiras capacitadas para atender as necessidades nutricionais 
diárias dos alunos. Aspecto fundamental para o desenvolvimento humano, biológico 
e social educacional de cada criança que frequenta o ambiente escolar. No entanto, 
Draibe (2001) destaca que,   

Os resultados do programa dependem, sem dúvida, de certas 
condições e processos da implementação, dentre os quais as 
clássicas características de um programa de alimentação escolar: 
com ou sem cardápio; com ou sem merendeira; com ou sem 
circulação de informações e especialmente, com ou sem capacitação 
da merendeira para suas funções (DRAIBE, 2001, p.76). 

Algumas questões do programa devem ser discutidas pela escola e pelas 
famílias, como a educação alimentar e nutricional de seus alunos, o cardápio 
da alimentação escolar e a importância do nutricionista. Outro fator também 
de fundamental importância são as diversas responsabilidades em relação à 
conservação dos produtos que compõem a refeição servida aos alunos.

Desse modo, urge discutir mais sobre esse tema e programa, seja para 
verificar sua operacionalização e sua relevância social, seja para contribuir com 
o debate sobre o mesmo, no espaço acadêmico e com a sociedade em geral, 
particularmente, com as escolas e os atores da educação escolar pública. É preciso 
pensar medidas de ampliação do programa e de estratégias que possam promover 
a alimentação adequada e suficiente nas escolas públicas do país. 
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EDUCAÇÃO UM DIREITO FUNDAMENTAL - O DIREITO À EDUCAÇÃO
Quando observamos a importância do acesso à educação como meio 

de abertura do indivíduo para o mundo e para sua humanização, para sua 
autoconstrução e emancipação percebemos que o direito à educação, é também 
oportunidade de crescimento cidadão e caminho para aquisição de outros direitos. 
Por isso Cury (2001, p. 245) chega a afirmar que o direito à educação escolar é 
“mais do que uma exigência contemporânea ligada aos processos produtivos e de 
inserção profissional”, ele diz respeitos a um conjunto de valores da cidadania social 
e política. 

Por isso, para Cury (2004) é necessário que a educação seja garantida a 
todos, e é fundamental que o direito à educação esteja inscrito em lei de caráter 
nacional. Para ele hoje já não há países que não reconheçam a educação como 
direito e não sou poucos os documentos que tratam do tema com esse foco. O 
mesmo cita em suas palavras: 

Não são poucos os documentos de caráter internacional, assinados 
por países da Organização das Nações Unidas, que reconhecem e 
garantem esse acesso a seus cidadãos. Tal é o caso do art. XXVI 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948. Do 
mesmo assunto ocupam-se a Convenção Relativa à Luta contra a 
Discriminação no Campo do Ensino, de 1960, e o art. 13 do Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966. 
[...] Mais recentemente temos o documento de Jomtien, que abrange 
os países mais populosos do mundo. (CURY, 2002, p. 246). 

No caso do Brasil, a Constituição Federal de 1988(CF) foi fundamental 
para consolidar a educação como direito para todos os brasileiros. Ela sucedeu 
um período conflituoso, de autoritarismo e repressão onde o país passava por 
um processo de ditadura militar, que durou praticamente 20 anos. Nesse período, 
os direitos fundamentais foram cessados e violados, como: o direito a liberdade, 
igualdade, segurança, educação, dentre outros. 

Esta Constituição reafirmar e resgatar esses direitos sociais fundamentais 
para o exercício da cidadania. No art. 1º, por exemplo, a CF de 1988, dispõe que 
o Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa; o pluralismo político. No art. 3º dispõe que constituem 
objetivos fundamentais: construir uma sociedade livre, justa e solidária; erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; e, 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. E nos artigos 5°, 6º e 7º vai dispôs de 
forma extensa sobre os direitos individuais e coletivos, os direitos socais e garantias 
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Fundamentais. 
No que se refere a educação a CF de 1988, dedica o capítulo III da Educação, 

da Cultura e do Desporto e particularmente a Seção I com os artigos 205 ao 214. 
No artigo 205 está explicitado, por exemplo, que “A educação, direito de todos 
e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988, p.118). 
Já no Art. 206, que o ensino será ministrado com base nos princípios de:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 
a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência 
de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, 
na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 
educação escolar pública, nos termos de lei federal.  (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006).

Assim como, a Constituição Federal é importante reforçar o papel do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) e da Lei de Diretrizes e Bases Nacional da 
Educação (LDB) na defesa e afirmação dos direitos sociais e, particularmente, da 
educação. O ECA, Lei n.8.069, de 1990, dispõe no art. 4°, por exemplo, que, 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 
Público assegurar, com absoluta prioridade a efetivação dos direitos 
referentes à vida, á saúde, à alimentação, à educação ao esporte, 
ao lazer à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 1990, p. 1). 

Trata-se de um importante documento no enfrentamento das desigualdades 
sociais e na proteção da direito criança e do adolescente, como afirma Santos 
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(2015, p.59) “O ECA significou um avanço na consolidação do direito da criança 
pequena e serviu de fundamento legal para garantir parte das ações jurídicas que 
visam assegurar o direito da criança à educação.”

A lei 9.394/96, mais conhecida como nova LDB, faz um detalhamento do 
direito a educação trazendo novas diretrizes para operacionalização e melhoria 
da educação brasileira. Como também, faz encaminhamento e direciona algumas 
responsabilidades do poder pública em assegurar a educação. A LDB/1996, detalha e 
delimita sobre os recursos para financiar a educação. Trata sobre a responsabilidade 
dos órgãos fiscalizadores e os padrões mínimos de oportunidades educacionais e 
sobre o regime de colaboração e destaca a ação supletiva da União e dos Estados, 
com o objetivo de corrigir as disparidades de acesso, como, também, de garantir o 
padrão mínimo de qualidade, dentre outros aspectos (BRASIL, 1996, arts. 68 a 77). 

Sobre a legislação educacional Cury (2005, p. 2) destaca que, o fato da 
legislação indicar “os direitos, os deveres, as proibições, as possibilidades e os 
limites de atuação” [...] possui um “enorme impacto no cotidiano das pessoas, 
mesmo que nem sempre elas estejam conscientes de todas as suas implicações e 
consequências”. Ou, seja, ao passo que a legislação reconhece, afirma e reafirma 
direitos fundamentais, dentre eles, a educação, promove-se condições de luta e 
disputa em favor do cumprimento da lei e da garantir dos direitos dispostos, para 
toda a população.

Nessa direção, entendemos que o direito à educação pública gratuita e de 
qualidade é um direito que assegura direitos, mas para sua efetivação é preciso de 
políticas, programas e ações que assegurem recursos público para sua efetivação, 
bem como de políticas setoriais que atendam a amplitude de direito a educação no 
conjunto das políticas sociais.  

Nesse sentido, gostaríamos de destacar e situar o programa de merenda 
escolar como uma das principais ações e programas do governo federal gerenciado 
pelo FNDE que direciona recursos públicos para garantir alimentação aos escolares. 
Sua importância se deve ao fato de que a grande parte dos alunos da educação 
pública pertencem as camadas mais pobres da população brasileira, onde há 
caso em que muitos alunos carecem de direitos básicos como a alimentação. Sem 
alimentação e os nutrientes mínimos para viver e se desenvolver, as crianças não 
conseguem progredir na escolas, nem na vida. Nesse sentido, não há garantia do 
direito à educação sem que o direito ao alimentos seja garantido.  

O Pnae, mas conhecido como Merenda Escolar, foi criado, também, com a 
finalidade de promover o crescimento, desenvolvimento e rendimento escolar dos 
alunos e desse modo, o programa contribui na garantia do direito à educação e para 
o combate das desigualdades sociais. Os recursos financeiros são repassados com 
base no número de alunos matriculados no nível educacional a ser atendido e são 
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distribuídos aos entes federados por meio do FNDE. Espera-se que ele proporcione 
aos alunos satisfação de suas necessidades nutricionais e a permanência da escola.

A MERENDA ESCOLAR E A GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO 
NUMA ESCOLA DA REGIÃO DO BICO

Para alcançar o objetivo do trabalho, a princípio foi feito um estudo de alguns 
teóricos, que discutem a respeito da Educação, Direito á Educação e sobre o Pnae 
em livros, artigos, cartilhas e alguns textos e dispositivos legais on-line. Foi realizada 
uma Pesquisa de Campo com análise qualitativa para obtermos mais detalhes e uma 
melhor compreensão do tema estudado. Na pesquisa realizamos um processo de 
entrevista com a gestora, a coordenadora pedagógica e as merendeiras que atuam 
na escola em análise. Propomos uma entrevista oral ou a entrega de um formulário. 
A entrevista deu-se na própria escola, mas a gestora e a coordenadora pedagógica 
optaram por responder ao formulário e depois entregar, já as duas merendeiras 
preferiram que as perguntas fossem feitas oralmente e as mesmas responderiam. 
A entrevista com as merendeiras teve aproximadamente a duração entre 30 a 35 
minutos. Para melhor compreensão do objeto realizamos, ainda, uma breve análise. 
A pesquisa foi realizada entre os dias 14 a 18 de novembro de 2016.

Para elaboração do formulário da entrevista retornamos aos objetivos 
propostos pelo Programa Nacional de alimentação Escolar, com a finalidade de 
verificarmos se os mesmos estão sendo assegurados. Foram focalizadas questões 
abrangentes sobre o Pnae, os recursos financeiros, a alimentação e a função da 
escola referente à alimentação escolar. 

A pesquisa foi realizada na Escola Estadual Piaçava situada no centro do 
distrito de Piaçava, na zona rural do município de Nazaré, no extremo Norte do 
Estado do Tocantins, região conhecida como Bico do Papagaio. A escola recebeu 
esse nome em homenagem ao nome do povoado na qual a mesma encontra-se 
situada. A escola funciona nos três turnos, oferecendo três etapas da educação 
básica: anos iniciais do Ensino Fundamental (1° ao 5°) no turno vespertino, anos 
finais do Ensino Fundamental (6° ao 8°) no turno matutino e Ensino Médio (1ª a 3ª 
série) no turno noturno.

A Merenda Escolar na Escola Estadual Piaçava a partir dos dados da 
entrevista 

Nesse tópico apresentamos como se dava a execução do programa na 
escola, examinando se a escola atende aos critérios estabelecidos pelo Pnae e 
assegura o direito à educação aos escolares a partir da entrevista com o sujeito 
selecionado. A primeira pergunta foi direcionada à gestora que foi se a escola 
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possuía o Pnae e de onde vinham os recursos financeiros para alimentação escolar. 
A Gestora respondeu que sim, e que os recursos vêm do Governo Federal e são 
repassados pelo FNDE.

Seguindo com a mesma finalidade indagamos se a Escola comprava gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e se foi executado o mínimo obrigatório de 30% 
na aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar. A Gestora respondeu:

A escola não adquire os 30% conforme estabelecido em lei, em virtude 
da falta de interesse dos produtores rurais da região e a falta de selo 
de inspeção, sendo assim inviabiliza as aquisições. Alguns produtos 
são adquiridos através da agricultura familiar, como: banana, abóbora, 
feijão, melancia e cheiro verde. (Gestora). 

O que significa que apesar da descentralização como destaca Draibe (2001); 
Silvia (1995) e sobre o fato da descentralização trazer mais agilidade, facilitar o 
modelo de gestão, na operacionalização no contexto da escola isso pode não 
acontecer, seja por fragilidades financeiras dos municípios, por fragilidade nos 
conselhos de merenda seja porque problemas na aquisição dos recursos nacional.

Na sequência perguntamos: se escola tinha um/a nutricionista, se tinha 
um cardápio, se o cardápio era elaborado e acompanhado pelo nutricionista e se 
cumpriam as exigências do programa. A no conjunto da resposta da Gestora foi 
destacado, “a escola não possui nutricionista. Existe uma na Diretoria de Ensino que 
atende todas as escolas da Regional”. [...] “Existe uma nutricionista que acompanha 
e avalia os cardápios elaborados pela escola e sempre que possível realiza visita 
em loco, onde acompanha a preparação e a distribuição da merenda”.

Examinando os dados acima e também de havia participação dos alunos 
na escolha do cardápio. Identificamos que havia um votação dos alunos sobre 
a aceitação e escolha do cardápio. Tal fato sugeriu a existência de um processo 
democrático e interativo, uma vez que os alunos são o foco principal do programa e 
essa participação além de aproxima os estudantes do cardápio da merenda escolar, 
permite também que a escola realize uma melhor organização e aceitação do 
cardápio, como também que evite desperdício de alimentos.

Com base na fala da gestora percebemos que a escola não cumpre as 
exigências do programa com relação a aquisição dos alimentos da agricultura familiar 
no que se refere aos 30%, apenas alguns alimentos são adquiridos. Ela destacou 
alguns itens que dificultam essa aquisição como a falta de interesse dos produtores 
e as exigências com relação ao selo de inspeção. Como a escola, em análise, está 
situada em uma cidade pequena isso pode dificultar essa questão burocrática para 
os pequenos produtores rurais, mais para se ter uma ideia conclusiva sobre o tema 
seria necessário entrevistar os produtores rurais. Com relação a nutricionista a 
mesma relata que a escola não possui uma, mas a Diretoria de Ensino disponibiliza 
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o acompanhamento de uma para avaliar e acompanhar os cardápios nas escolas 
da Regional. Tal fato é um alternativa, haja vista as especificidades do distrito, 
mas que precisa ser bem avaliada no sentido de verificar se consegue suprir as 
necessidades e as finalidades do programa, de modo a possibilitar a merenda nos 
critérios esperados.

Nesse sentido os dados nos levam a refletir e nos trazem algumas indagações, 
será que a escola não está conseguindo cumprir as exigências do programa ou será 
que o poder público e o próprio programa não favorecer suporte para que a escola 
realmente consiga contemplar as suas exigências, uma vez que, não há produtores 
rurais na região que forneça os 30% de alimentos como exige o programa e nem 
tão pouco uma nutricionista para cada escola. Por outro lado, será que é só um 
problema relativo aos agricultores, talvez seria preciso que o município criasse 
condições tanto via instruções e formação quanto em relação a orientações, apoio 
e auxilio técnico. 

Com relação aos alimentos da merenda analisamos questões relacionadas 
aos alimentos, como os critérios nutricionais e a conservação, observando se a 
escola preocupa em ofertar um cardápio variado que complemente os nutrientes 
necessários para suprir as necessidades alimentícias dos escolares. Algumas 
questões foram direcionadas à gestora e a coordenadora. A primeira tratou sobre 
os alimentos. Como era feita a aquisição dos alimentos da Merenda Escolar. A 
Gestora disse que a aquisição era feita no próprio município por meio da tomada de 
menor preço por itens. Já a Coordenadora afirmou que é através de licitação nos 
comércios do município. 

Perguntamos se a compra desses alimentos atendia aos critérios nutricionais 
exigidos pelo programa. A Gestora respondeu que não atende, em virtude do baixo 
valor, planejamos as preparações para que possa atender o maior número de dias 
letivos e a Coordenadora também disse que não atende, pois o valor é insuficiente 
para atender os dias letivos. 

Em seguida perguntamos se a quantidade da refeição servida aos escolares 
era suficiente para atender aos 15% das necessidades nutricionais diárias de cada 
aluno, como propõe o programa. A Gestora disse que ás vezes, pois os cardápios 
eram suficientes para atender os dias letivos mensais, o que conseguiam doação, 
mas nem sempre a quantidade atende. A Coordenadora disse, visto que o valor 
recebido é pouco se faz o possível para manter este atendimento isso com a ajuda 
da nutricionista da Diretoria Regional de Educação. Elas também relataram que que 
havia uma regularidade com relação à oferta diária da Merenda Escolar. 

Sobre a conservação dos alimentos a Gestora, destacou que “os alimentos 
são organizados em prateleiras, fora das caixas no deposito da cantina”. Já a 
Coordenadora destacou “que, a conservação dos alimentos é feita em geladeiras 
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e no depósito apropriado para os alimentos com tambores de tampa1. No que se 
referem aos demais alimentos da merenda escolar a gestora e a coordenadora 
pedagógica afirmaram que a compra era feita pela tomada de menor preço por 
itens, através de licitações.

Esses relatos são preocupantes se o objetivo do programa é suprir pelo 
menos os 15% das necessidades nutricionais diárias dos escolares, e a escola 
não está conseguindo atingir esse objetivo, pois o valor recebido pela escola, não 
está contemplando os dias letivos. A escola deverá precisa avaliar o programa e os 
recursos advindos para os município, fiscalizar a utilização dos recursos e lutar por 
mais recursos para alimentação. Os dados coletados na entrevista propiciaram fazer 
uma relação entre o recurso disponibilizado e a quantidade de alunos atendidos. 
Devemos levar em consideração que se trata de uma escola pequena, com poucos 
alunos e a quantidade do recurso também é pouca. 

Na sequência perguntamos sobre se a escola realiza o teste de 
aceitabilidade com os alunos. Sobre isso a Gestora respondeu que sim, a 
nutricionista realiza pesquisa com os alunos no que diz respeito à aceitação da 
merenda e o desenvolvimento de ações pedagógicas que contemple o programa. 
Dando continuidade a essa temática perguntamos se havia envolvimento dos pais 
com a merenda escolar. A Gestora afirmou que não. As perguntas a seguir dando 
continuidade ao tópico foram direcionadas a gestora e a coordenadora, perguntamos 
se a Escola desenvolvia algumas ações sobre a alimentação escolar. Sobre esse 
aspecto as entrevistadas responderam:

Sim, o dia mundial da alimentação é uma delas, ele é trabalhado 
durante uma semana, com atividades voltadas para a importância da 
boa alimentação sem desperdícios, o consumo de frutas, legumes e 
verduras, a necessidade da higienização dos alimentos e das mãos. 
( GESTORA).

Sim, no próprio Projeto Político Pedagógico da escola há diversas 
ações que são desenvolvidas, objetivando levar conhecimento 
aos discentes da necessidade de uma alimentação saudável que 
complemente os nutrientes necessários para o desenvolvimento físico 
e intelectual do aluno. (COORDENADORA).

Em seguida perguntamos se a merenda escolar contribui para assegurar 
uma alimentação com os nutrientes necessários para garantir a aprendizagem e a 
permanência dos alunos na escola, como garantia do direito à educação. A Gestora 
respondeu que “Contribui para formação de bons hábitos alimentares, como também 
no combate a evasão escolar”. Já a Coordenadora respondeu que “Sim, visto que 
a merenda escolar muitas vezes é a primeira refeição de alguns alunos, e por ter um 

1  Objeto de forma cilíndrica.
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cardápio variado acredita-se que os nutrientes estão presentes nesses alimentos”.
Quando perguntamos se a Merenda Escolar era um direito dos alunos 

matriculados em creches, pré-escolas, Ensino Fundamental e médio, escolas 
indígenas e quilombolas, de escolas públicas e filantrópicas. As entrevistadas 
responderam que “a escola busca todos os meios para que o aluno não fique 
sem o lanche” (Gestora).  “Diria que ela oferece uma alimentação de acordo com 
as exigências do Programa Nacional de Alimentação Escolar, mas não supre as 
necessidades nutricionais, visto que a quantidade da merenda escolar distribuída 
por aluno é insuficiente” (Coordenadora).

Com relação aos recursos do programa na escola e a organização do mesmo. 
Cabe aqui ressaltar que a responsável por gerenciar do Programa na escola e a 
Gestora a quem direcionamos as perguntas a seguir. Com a finalidade de coletar 
os dados pertinentes ao nosso trabalho a primeira questão foi sobre se os recursos 
financeiros são suficientes. A Gestora respondeu que “Não, em virtude dos recursos 
financeiros disponibilizados não serem suficiente, a escola trabalha com doações 
e realização de eventos para cumprimento do mesmo. Perguntamos sobre como 
era feito o repasse do recurso financeiro do Pnae, quais as fontes e de onde vem. 
A Gestora respondeu que “o recurso é repassado a Associação de Apoio à Escola 
pelo FNDE em 10 parcelas anuais, com base no censo realizado no ano anterior. 
Em 2016, o valor de cada parcela repassado pelo FNDE à escola corresponde a 
826.00 reais”. Elas, respondeu, ainda que, “com base no valor do lanche por aluno 
ele corresponde aos dias letivos, mas o recurso é insuficiente. O recurso mensal dar 
para atender entre 10 e 12 dias, onde por mês é aproximadamente 20 dias letivos.

Com relação aos recursos financeiros a gestora relata que não são suficientes 
e a escola trabalha com doações e realização de eventos para complementá-lo, a 
escola recebe o recurso através da Associação de Apoio a escola que é repassado 
pelo FNDE, a mesma recebe 10 parcelas anuais, o valor é feito com base no censo 
realizado no ano anterior, Em 2016 a escola recebeu 10 parcelas de 826.00 reais. A 
mesma afirma que os recursos chegam regularmente, no entanto o recurso mensal 
atende apenas entre 10 a 12 dias sendo que por mês são 20 dias letivos. Então 
temos R$ 826.00 dividido para 20 dias letivos que dá 41.3 reais divididos para 117 
alunos, temos 35 centavos para a refeição de cada aluno, se comparar com o valor 
que é repassado pelo governo através da per capta realizada no ano anterior para 
alunos do ensino fundamental, está acima do valor que é de 30 centavos, no entanto 
esse valor é muito baixo para que se consiga fazer um lanche com os nutrientes 
necessários para complementar uma alimentação. 

De acordo com esses dados ficou claro que os recursos do Pnae não estão 
sendo suficientes para assegurar a alimentação diária dos estudantes atendidos 
nesta escola, visto que a escola tem que contar com doações para conseguir 
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atender seus alunos, Ao mesmo tempo, podemos afirmar que além de não tender o 
quantidade de dias, não atende da mesma forma a qualidade necessária. 

Com a finalidade analisar andamento da merenda escolar a partir da visão 
das merendeiras e se o cardápio era bem aceito pelos alunos perguntamos a elas 
se receberam ou recebia alguma capacitação para estar exercendo a função e se 
existia regularidade com relação à oferta diária da Merenda Escolar. Merendeira A 
respondeu que sim em relação as duas indagações. Merendeira B respondeu não 
para primeira indagação e sim para a segunda. Ela acrescentou que “só não tem 
quando os alunos saem mais cedo”.

Perguntamos sobre como era a elaboração do cardápio, se existia aceitação do 
cardápio pelos alunos atendidos e se eles participam da elaboração do mesmo. Tanto 
a merendeira A quando a B responderam que era elaborado por uma nutricionista. 
Que eles gostam da maioria das merendas, agora o biscoito, por exemplo, eles não 
gostam e que a escola realiza o teste de aceitabilidade. Perguntamos também se 
os alimentos servidos são adquiridos na própria região. A merendeira A respondeu: 
“Alguns sim, outros em comércios”. Merendeira B também respondeu que sim, na 
própria região através da agricultura familiar e também nos comércios locais”.  

Ao perguntarmos sobre se a quantidade da refeição servida é suficiente para 
complementar as necessidades nutricionais diárias dos alunos. As repostas foram 
unanimes a Merendeira A disse que não, porque a quantidade em gramas2 é muito 
pouca, os alunos ficam querendo mais. A Merendeira B também respondeu que 
não, alguns alunos ficam insatisfeitos porque a quantidade da merenda é muito 
pouca, e ficam pedindo mais.

Com base na resposta das entrevistadas percebemos que apenas a 
merendeira A, recebeu capacitação para estar exercendo a função, as duas 
merendeiras afirmam ter oferta de alimentos todos os dias, com relação a elaboração 
e aceitação do cardápio é feito por uma nutricionista e a maioria das merendas são 
bem aceitas pelos alunos, elas destacam apenas o biscoito como rejeição e ainda 
que a escola realiza o teste de aceitabilidade, no que se refere a aquisição dos 
alimentos é feita através da agricultura familiar e nos comércios locais, na fala das 
merendeiras elas afirmam que a quantidade da merenda também não á suficiente, a 
merendeira A disse que a gramagem é pouca e a merendeira B que os alunos ficam 
insatisfeitos querendo mais.

As merendeiras só vieram reafirmar a fala da gestora e da coordenadora, 
diante de todos esses relatos é evidente que os recursos financeiros da merenda 
escolar não estão dando suporte para que a escola cumpra as exigências nutricionais 
do programa, no entanto percebemos que a escola tem realmente se preocupado em 
ofertar uma refeição diária aos seus estudantes, algo que é muito positivo. A escola 

2 É uma unidade de medida de massa.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Unidade_de_medida
https://pt.wikipedia.org/wiki/Massa
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realiza ações para conseguir mais elementos, bem como se esforça para que o 
programa tenha êxito na escola. Há a elaboração do cardápios mas e a participação 
dos sujeitos. No entanto, a quantidade de recursos são insuficientes para atender 
em quantidade e qualidade. 

Os resultados aqui alcançados têm como finalidade nos levar a refletir sobre 
as contribuições e a importância do programa de alimentação escolar, como também 
como a escola em análise de um distrito pobre da região do Bico do Papagaio se 
esforça para garantir que os alunos tenham de algum modo a merenda escolar. 
Contudo, para melhorar a quantidade e a qualidade da merenda escolar, de modo 
a possibilitar que o direito a educação seja assegurada é imprescindível ampliar os 
recursos para a financiamento da educação, e particularmente no contexto desses 
estudo, para o Programa de Alimentação Escolar. Pois no fundo, não há educação 
de qualidade, nem êxito no desempenho dos alunos sem que o direito a alimentação 
ser garantido. Consequentemente podemos afirmar que uma relação estreita entre 
garantia do direita a educação e garantia do direito a alimentação também na escola.    

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo nos permite perceber que a análise da execução do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar na Escola Estadual Piaçava evidenciou 
que a escola recebe os recursos do programa regularmente é acompanhada 
por uma nutricionista, que participa parcialmente da aquisição de alimentos da 
agricultura familiar, desenvolve ações que promovem a formação de hábitos 
alimentares  saudáveis, assegurando assim o direito a educação dos estudantes, 
ou seja, a escola recebe os recursos oferecidos pelo Pnae. No entanto, os recursos 
são suficientes para assegurar quantidade de alimentos para todos os dias letivos e 
qualidade nutricional diária para os escolares. Mesmo que, escola tenha organizado 
ações para garantir que falte a merenda escolar, mesmo com custo tão baixo 
percebe-se que no fundo a alimentação escolar não é assegurada suficientemente 
aos seus estudantes.

Diante desse quadro podemos verificar que a CF/1988, o ECA e a própria 
LDB precisam ser acionado, pois nesse contexto tanto o direito ao alimento, quando 
o direito a educação estão sendo feridos. Como também que há um grande desafio 
a ser alcançar quando ampliação e aperfeiçoamento do PNAE, uma vez que, o 
valor per capita repassado para suprir as necessidades alimentícias dos alunos no 
período analisados mostra-se ínfimo e até vergonhoso.  Pois se analisarmos o valor 
per captar repassado para as escolas, podemos ver que nenhuma criança consegue 
merendar com apenas 030 centavos de reais é impossível melhorar as condições 
nutricionais dos alunos com esse valor. 
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É também um desafio significativo e preocupante do programa o gerenciamento 
dos recursos pelos gestores, que em muitos casos não estão preparados e tem 
dificuldades em adquirir os alimentos principalmente através da agricultura familiar, 
que exige certa complexidade, como por exemplo, a inspeção sanitária e também a 
aquisição de produtos orgânicos, que muitas vezes não são encontrados na região 
local. Nota-se, ainda que apesar das limitações do programa, ele é significativo na 
vida dos estudantes das escolas públicas brasileiras, pelo seu papel fundamental 
no combate e enfrentamento das desigualdades sociais e educacionais. Por tudo, 
isso, urgem o aumento do valor per capta do programa em tela, bem como ampliar 
os recursos direcionados para o financiamento da educação pública no Brasil. 
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